
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Locação de Imóvel, localizado na 
Rua Raimundo Araújo Feitosa, nº 333 - Distrito de Pão de Açúcar - Taquaritinga do Norte - PE, com 
o objetivo do funcionamento do Centro de Referência Especializado da Assistência Social. 

1.2. A contratação da prestação dos serviços, objeto deste termo de referência, deverá considerar 
os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
2.0. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Com base na Lei de Licitações, a administração pública possui a discricionariedade de buscar 
a locação um imóvel que se mostre conveniente e que atenda a todas as finalidades do setor que 
necessita do imóvel. 

2.2. Não bastante a isso, é dever da administração pautar-se nos princípios que regem a 
administração pública, principalmente os da conveniência, oportunidade, economicidade e 
legalidade. 

2.3. Justifica-se de forma primordial pela premente necessidade de garantir um espaço físico 
adequado e estrategicamente localizado para o pleno funcionamento do Centro de Referência 
Especializado da Assistência Social (CREAS). Como unidade pública estatal responsável pela 
oferta de serviços especializados a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e com 
direitos violados, o CREAS exige uma estrutura que preserve a dignidade, o sigilo e o acolhimento 
necessários para os atendimentos psicossociais e jurídicos. 

2.4. Uma sede no Distrito de Pão de Açúcar atende diretamente ao princípio da descentralização e 
da eficiência na administração pública, aproximando os serviços socioassistenciais da parcela da 
população que mais necessita desse suporte. O imóvel em questão apresenta a acessibilidade e a 
compartimentação de ambientes ideais para abrigar a equipe técnica multiprofissional, permitindo 
a realização de escutas qualificadas individuais e coletivas sem interferências externas, o que 
assegura o cumprimento das diretrizes técnicas estabelecidas pelo Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). 

2.5. No caso em apresso, a administração pública por meio do Laudo de Avaliação prévia (anexa) 
realizada pelo setor competente, descreve com extrema precisão, as condições do imóvel a ser 
locado, apresentando-se perfeitamente ajustado as necessidades e demandas do Município de 
Taquaritinga do Norte. 

2.6. Importante frisar, que foram levadas em consideração a localização do imóvel, a apresentação 
do espaço físico necessário e principalmente o preço do aluguel. 
 
3.0. DOS SERVIÇOS E DO VALOR FIXADO POR MEIO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
 



 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Locação de Imóvel, localizado na Rua Raimundo 

Araújo Feitosa, nº 333 - Distrito de Pão de Açúcar 

- Taquaritinga do Norte - PE, com o objetivo do 

funcionamento do Centro de Referência 

Especializado da Assistência Social. 

Parcela 12 R$1.200,00 R$14.400,00 

3.2. O valor total deste serviço, com base no preço do laudo de avaliação, é de R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais) por mês, totalizando R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) ao ano. 
 
4.0. DA VIGÊNCIA 

4.1. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo Contrato; considerada da assinatura por meio de certificação digital ou 
eletrônica, considera-se como início da vigência a data em que o último signatário assinar; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente 
as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 

 
5.0. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado. 

5.2. A prestação de serviços será selecionada por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, nos moldes de Processo de Contratação Direta, com fundamento da hipótese do Art. 
74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.0. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar. 
 
7.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar. 
 
8.0. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Condições de Entrega do Imóvel: 

8.1.1. Trata-se de um imóvel residencial, com as seguintes dimensões: 

At= medindo 5,00m de frente, 5,00m de fundos, 20,00m de ambos os lados, em terreno 
próprio que mede 100,00m² totalmente construído. A edificação é composta por 07 cômodos: 
Edificação principal: 02 salas, 02 quartos, 02 banheiros (um de 01 PcD) e 01 cantina. 

8.2. O município deverá efetuar manutenção e possíveis reparos no imóvel decorrentes do desgaste 
natural do mesmo, ou quaisquer outros não relacionados ao uso devido do imóvel. 



 
 

8.3. Todas e quaisquer reformas do prédio serão de obrigações do município de Taquaritinga do 
Norte no período da locação. 
 
9.0. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. A gestão e a fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo gestor e o fiscal de 
contrato devidamente nomeado pelo Município quando da assinatura do contrato. 

9.1.1. Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

a. Aplicar advertência o Locador e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente; 

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Locador; 

c. Emitir avaliação da qualidade do serviço; 
d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 
g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pelo Locador, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais; 
h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 
i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

9.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;  
b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 
contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 
dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, 
planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 
especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim 
como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e 
com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  



 
 

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 
10.0. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Locatário, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 
14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias contados da prestação de serviços e 
emissão da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 
 
11.0. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

11.1.1. A prestação dos serviços será selecionada por meio da por meio da Lei Federal nº 
14.133/21, procedimento de LICITAÇÃO, nos moldes de Processo de Contratação Direta, 
com fundamento da hipótese do Art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/21. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

(...) 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 
localização tornem necessária sua escolha. 

11.2. O regime de execução do contrato será sob o regime de empreitada por preço global. 
 
12.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

12.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foram aprovadas no orçamento para o 
exercício do ano de 2026, a seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 02.00 - PODE EXECUTIVO 
Unidade: 02.20 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

0812200202.121 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social 
33903600 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física | COD. 927 
500.0000 - Recursos não vinculados de Impostos 

0824404862.126 - Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade (MAC) 
33903600 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física | COD. 1089 / 1090 / 1091 
500.0000 - Recursos não vinculados de Impostos 
660 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
661 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

12.2. Os recursos para o ano de 2027 serão alocados nas peças de planejamento a serem enviadas 
à Câmara Municipal nos prazos estabelecidos na Lei Orgânica do Município. 



 
 

 
13.0. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos adiante: 

13.1.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.1.1.1. Escritura pública de compra e venda lavrada em tabelionato de notas; 

13.1.1.2. Contrato de compra e venda formalizado com firmas reconhecidas, caso a 
escritura ainda não tenha sido lavrada; 

13.1.1.3. Documento de Identificação com foto ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

13.1.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante; 

i. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

13.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante; 

i. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

13.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

13.1.2.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena 
validade, que poderá ser obtida no sítio: www.tst.jus.br/certidao. 

Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
 
14.0. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

14.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 
 

http://www.tst.jus.br/certidao


 
 

a. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato; 
b. Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste e com o fim a 

que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 
c. Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para 

fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar no Termo de Vistoria 
fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos existentes; 

d. Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização; 
e. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 

descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e 
deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde 
que aceito por este, a importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da 
Administração, para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas; 

f. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como 
as eventuais turbações de terceiros; 

g. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o direito 
ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do 
art. 26 da Lei nº 8.245, de 1991; 

h. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados 
por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

i. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do 
LOCADOR; 

j. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este 
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

k. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos 
condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa 
ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO; 

l. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas como aquelas 
necessárias à sua administração, como, por exemplo: 

 
I. Salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos empregados do 

condomínio; 
II. Consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
III. Limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum; 
IV. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 

mecânicos e de segurança, de uso comum; 
V. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum destinados à 

prática de esportes e lazer; 
VI. Manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas coletivas; 
VII. Pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum; 
VIII. Rateios de saldo devedor, salvo se referentes ao período anterior ao início da locação; 
IX. Reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 

complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes ao período anterior ao início 
da locação. 

 
m. Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água e esgoto; 
n. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 

combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na 
hipótese de sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência 
de aquisição (art. 27 da Lei nº 8.245, de 1991); 



 
 

o. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos, se existentes. 
 
15.0. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

15.1. O LOCADOR obriga-se a: 
 

a. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina; 
b. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem 

jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os 
esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de 
avaliação por parte da Administração; 

c. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
d. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
e. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
f. Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves, para 

fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, parte 
integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;  

g. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos, bem como de 
vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, 
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc.;  

h. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação; 
i. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas. 
j. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel, ante o disposto no art. 8º, 

§ 3º, do Decreto-Lei nº 195/67; 
k. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação 

genérica; 
l. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem; 
m. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, entendidas como aquelas que não 

se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:  
I. Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 
II. Pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias 

externas; 
III. Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
IV. Indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em 

data anterior ao início da locação; 
V. Instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, 

de esporte e de lazer; 
VI. Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; 
VII. Constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para cobertura de 

despesas extraordinárias; 
 
n. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas existentes (ar-condicionado, 

combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros porventura existentes); 
o. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação; 
p. Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência 

do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação; 
q. Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam 

sendo exigidas; 



 
 

r. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, se for o caso; 
s. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 

apresentação da documentação correspondente. 
 
16.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
17.0. DAS SANÇÕES 

17.1. O locador será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 e serão aplicadas, 
na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 
diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 
previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao locador, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o locador vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
cobrado judicialmente. 
 
18.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

18.1. Das obrigações com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: 

a) As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 



 
 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

d) Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

f) A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

g) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 
a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h) A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i) Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

j) Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos 
de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k) O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 

 
 

Taquaritinga do Norte - PE, 23 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

VILMA SOUZA GONÇALVES 
Supervisora Administrativa  



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 
  
OBJETO: Locação de Imóvel, localizado na Rua Raimundo Araújo Feitosa, nº 333 - Distrito de Pão 
de Açúcar - Taquaritinga do Norte - PE, com o objetivo do funcionamento do Centro de Referência 
Especializado da Assistência Social. 
  
1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível 
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional. 
  
2.0. DA APROVAÇÃO 

2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 
  
Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 
  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos:" 

  
A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto 
da licitação. 
 
 

Taquaritinga do Norte - PE, 23 de setembro de 2026. 
  
  
 
 
 
 

CRISTIANE DA SILVA SOUZA VIEIRA 
Secretária de Assistência Social, Desenvolvimento e Trabalho 


